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RESUMO:
 Este trabalho de pesquisa intitulado 

“a inclusão da criança deficiente na educa-
ção infantil através da ludicidade”, aplica-se 
em um estudo feito a partir de uma vivência 
do lúdico em sala de aula, onde a educação 
especial é parte integrante do empreendi-
mento educacional total, não uma ordem 
separada. Em qualquer sistema escolar, a 
educação especial é um meio de ampliar a 
capacidade do sistema para atender às ne-
cessidades educacionais de todas as crian-
ças. A função da educação especial deve ser 
a participação na criação e manutenção de 
um ambiente educativo total adequado para 
todas as crianças. Os órgãos públicos devem 
assegurar que um contínuo de colocações 
alternativas, que vão desde programas regu-
lares de classe para ambientes residenciais, 
esteja disponível para atender às necessida-
des de crianças com excepcionalidades. 

 Palavras-chave: Lúdico. Educação. In-
clusão. 

 
INTRODUÇÃO 
O ato de brincar não é nem de longe 

um privilégio dos tempos modernos. Essa 
atividade sempre fez parte do cotidiano das 
crianças. Partindo desse pressuposto o tra-
balho visa fomentar a importância da ativi-
dade lúdica para o favorecimento da inclu-
são e o desenvolvimento dos alunos com 
necessidades especiais na escola regular, 
onde o mesmo passa a ser visto com funcio-
nalidade e um aliado aos professores no que 
diz respeito a orientar os alunos portadores 
de necessidades especiais.  

A brincadeira é prazerosa para toda 
criança e proporciona a integração dos alu-
nos referidos, tornando o espaço escolar um 
ambiente acolhedor, lúdico e divertido, pro-
pício para a inclusão.  

Ao professor, enquanto agente de 
transformação social, cabe identificar o pa-
pel lúdico na inclusão como um recurso viá-
vel e eficaz na aprendizagem desses alunos.  

O objetivo geral do estudo foi analisar 
o papel do lúdico como recurso importante 
para inclusão dos alunos com necessidades 
especiais em escola regular. Os específicos 
nortearam em discutir a contribuição do lú-
dico no processo ensino – aprendizagem; re-
fletir o papel do professor e a importância de 
valorizar o lúdico na escola para favorecer a 
inclusão dos alunos com necessidades es-
peciais e apreender como através do lúdico 
pode auxiliar o professor a concretizar o de-
senvolvimento integral da criança especial. 

O presente trabalho visa contribuir 
com outros educadores o quanto o lúdico 
na sala de aula pode promover desenvol-
vimento de habilidades como: raciocínio e 
descoberta, autonomia e cooperação. Tem 
por finalidade a inserção da criança com ne-
cessidades especiais em escolas regulares, 
entende – se que há discussões que buscam 
chegar a verdadeira inclusão. Consideramos 
que o processo de ensinoaprendizagem no 
ambiente escolar utilizando a atividade lú-
dica torna-se elemento motivador e facili-
tador, fazendo com que os educandos com 
necessidades especiais possam assimilar os 
conteúdos, vivenciem valores e atitudes de 
maneira prazerosa e divertida. É necessário 
que a escola busque educar na democracia 
e nas concepções autônomas, convivendo, 
reconhecendo e valorizando as diferenças. 

A metodologia utilizada se baseou em 
uma revisão bibliográfica que teve por obje-
tivo analisar a visão de diversos autores so-
bre o tema proposto. 

A naturalidade com que o lúdico per-
mite o expressar de uma criança é funda-
mental na tarefa do educador em ajudar no 
desenvolvimento físico, intelectual, emocio-
nal, social da criança com necessidades edu-
cativas especiais, pois, o prazer e a alegria 
envolvida neste tipo de atividade possibilita 
o desprendimento de toda e qualquer impe-
ditivo que possa existir. 

 
FUNÇÃO SOCIAL DA EDUCAÇÃO ESPE-

CIAL NAS ESCOLAS 
A educação especial é parte integran-

te do empreendimento educacional total, 
não uma ordem separada. Em qualquer 
sistema escolar, a educação especial é um 
meio de ampliar a capacidade do sistema 
para atender às necessidades educacionais 
de todas as crianças. 

A função específica da educação es-
pecial nas escolas é identificar as crianças 
com necessidades incomuns e ajudar na efe-
tiva satisfação dessas necessidades. Ambos 
os programas regulares e especiais desem-
penham um papel na satisfação das necessi-
dades educacionais das crianças com excep-
cionalidades. 

Um objetivo primário dos educado-
res deve ser ajudar a construir oportunida-
des de aprendizagem acomodatícia para as 
crianças com excepcionalidades em progra-
mas educacionais regulares. Na implemen-
tação deste objetivo, a educação especial 
pode servir como um sistema de apoio, e os 
educadores especiais podem ajudar o pes-
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soal escolar regular na gestão da educação 
das crianças com excepcionalidades (FREIRE, 
1996). 

Quando a colocação especial de uma 
criança é necessária, o objetivo deve ser ma-
ximizar o desenvolvimento e a liberdade da 
criança, em vez de acomodar a sala de aula 
regular. 

A educação especial deve funcionar 
dentro e como parte do quadro regular das 
escolas públicas. Neste âmbito, a função da 
educação especial deve ser a participação na 
criação e manutenção de um ambiente edu-
cativo total adequado para todas as crianças 
(DOMINGUES, op. cit.). 

Desde sua base no sistema escolar 
regular, educadores especiais podem pro-
mover o desenvolvimento de recursos espe-
cializados, coordenando suas contribuições 
especializadas com as contribuições do sis-
tema escolar regular. Um dos principais ob-
jetivos dos educadores especiais deve ser 
o aprimoramento dos programas escolares 
regulares como um recurso para todas as 
crianças. 

O sistema de organização e adminis-
tração desenvolvido para a educação espe-
cial deve ser vinculado à educação regular 
para aumentar a capacidade do sistema to-
tal de fazer respostas mais flexíveis às mu-
danças no comportamento de cada aluno e 
às condições de mudança nas escolas e na 
sociedade, e, permitir que todos os elemen-
tos do sistema influenciem as políticas e os 
programas dos outros (SCOTT, 1998). 

A educação especial deve proporcio-
nar uma organização administrativa para 
facilitar a realização de crianças com ex-
cepcionalidades com os mesmos objetivos 
educacionais que as perseguidas por outras 
crianças. Este objetivo pode ser alcançado 
através de estruturas suficientemente com-
patíveis com as da educação regular para as-
segurar a passagem fácil e ininterrupta das 
crianças através das linhas administrativas 
de educação especial regular, por períodos 
que possam ser necessários, bem como por 
estruturas suficientemente flexíveis. Para 
ajustar rapidamente às necessidades de mu-
dança de tarefas e necessidades de cresci-
mento infantil (DOMINGUES, op. cit.). 

O objetivo principal da organização 
administrativa de educação especial é pro-
ver e manter essas condições ambientais 
nas escolas que são mais propícias ao cres-
cimento e aprendizagem de crianças com 
necessidades especiais. 

Sob condições adequadas, a edu-
cação dentro do ambiente escolar regular 
pode proporcionar a oportunidade ideal 
para a maioria das crianças com excepciona-
lidades. Consequentemente, o sistema para 
a oferta de educação especial deve permitir 
a incorporação de ajuda e oportunidades 

especiais em contextos educacionais regu-
lares. As crianças devem gastar apenas o 
máximo de tempo fora das aulas regulares, 
conforme for necessário, para controlar as 
variáveis de aprendizagem que são críticas 
para a realização de objetivos de aprendiza-
gem especificados. 

De acordo com o Ministério da Educa-
ção e dos desportos (1998), a educação para 
crianças e jovens com excepcionalidades re-
quer a coordenação bem planejada e propo-
sital de muitas disciplinas. A educação espe-
cial é um campo de serviços multidisciplinar, 
orientado para os problemas, voltado para 
a mobilização e melhoria de uma variedade 
de recursos para atender às necessidades 
educacionais de crianças e jovens com ex-
cepcionalidades. 

Os propósitos fundamentais da edu-
cação especial são os mesmos que os da 
educação regular, o desenvolvimento ideal 
do aluno como uma pessoa hábil, livre e de-
terminada, capaz de planejar e administrar 
sua própria vida e alcançar seu maior poten-
cial como um indivíduo e como um membro 
da sociedade. De fato, a educação especial 
se desenvolveu como uma área altamente 
especializada da educação, a fim de propor-
cionar às crianças com excepcionalidades as 
mesmas oportunidades que as outras crian-
ças para uma vida significativa, determinada 
e cumprindo. 

Para Domingues (op. cit.), talvez o 
conceito mais importante que tem sido de-
senvolvido na educação especial como re-
sultado de experiências com crianças com 
excepcionalidades é o do individualismo 
fundamental de cada criança.  

A aspiração dos educadores especiais 
é ver cada criança como uma combinação 
única de potenciais, habilidades e necessi-
dades de aprendizagem para quem um pro-
grama educacional deve ser projetado para 
atender às suas necessidades particulares.  

Desde seus primórdios, a educação 
especial havia defendido a causa das crian-
ças com problemas de aprendizagem. É 
como os defensores dessas crianças e do 
conceito de individualização que a educação 
especial pode vir a desempenhar um papel 
criativo importante na educação. 

As competências especiais de edu-
cadores especiais são mais do que uma co-
leção de técnicas e habilidades. Eles com-
preendem um corpo de conhecimentos, 
métodos e princípios filosóficos que são a 
marca da profissão. Como profissionais, os 
educadores especiais são dedicados à edu-
cação ótima de crianças com excepcionali-
dades e eles rejeitam o equívoco de escola-
ridade que não é nada além de cuidados de 
custódia. 

De acordo com Domingues (op. cit.), o 
foco de toda a educação deve ser as neces-
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sidades de aprendizagem únicas da criança 
individual como um organismo de funciona-
mento total. Todos os educadores devem re-
conhecer e aceitar que a educação especial 
e regular compartilham os mesmos objeti-
vos fundamentais. 

A educação especial amplia a capaci-
dade das escolas para responder às neces-
sidades educacionais de todos os alunos. 
Como defensores do direito de todas as 
crianças a uma educação adequada, educa-
dores especiais afirmam seu profissionalis-
mo. 

A educação especial assume muitas 
formas e pode ser fornecida com um am-
plo espectro de arranjos administrativos. 
As crianças com necessidades educativas 
especiais devem ser servidas em classes re-
gulares e escolas de bairro, na medida em 
que estas disposições são conducentes a um 
bom progresso educacional. Acredita-se que 
o objetivo de educar crianças excepcionais 
com crianças não-excepcionais é desejável 
se o programa individual é tal que melho-
rará o desenvolvimento educacional, social, 
emocional e vocacional da criança excepcio-
nal (DOMINGUES, op. cit.). 

Às vezes é necessário, no entanto, for-
necer serviços especiais suplementares para 
crianças com excepcionalidades ou removê-
-las de partes ou de todo o programa educa-
cional regular.  

Os órgãos públicos devem assegurar 
que um contínuo de colocações alternati-
vas, que vão desde programas regulares de 
classe para ambientes residenciais, esteja 
disponível para atender às necessidades de 
crianças com excepcionalidades. 

As crianças com excepcionalidades 
matriculadas em programas escolares es-
peciais devem ser dadas todas as opor-
tunidades apropriadas para participar de 
programas e serviços educacionais, não aca-
dêmicos e extracurriculares com crianças 
que não são deficientes ou cuja incapacida-
de é menos grave. 

Deve ser condenado como educacio-
nal e moralmente indefensável a prática do 
isolamento categórico por excepcionalida-
de, sem a plena consideração das necessi-
dades únicas de cada aluno, e a rejeição de 
crianças que são difíceis de ensinar a partir 
de situações escolares regulares.  

Quando as opções de programas são 
insuficientes e quando as decisões são mal-
feitas, as crianças com excepcionalidades 
são negadas seus direitos fundamentais à 
educação pública gratuita. Ao agir assim, as 
autoridades educacionais violam os princí-
pios básicos de nossas sociedades democrá-
ticas. 

Como todas às crianças, as crianças 
com excepcionalidades precisam de esta-

bilidade ambiental, nutricional emocional e 
aceitação social. 

 
A RELEVÂNCIA DA ATIVIDADE LÚDICA 

PARA A CRIANÇA 
As crianças nascem naturalmente 

curiosas. Explorando e usando seus sentidos 
da visão, do toque, do som, do cheiro e do 
gosto, as crianças aprendem sobre se e seu 
ambiente. Eles estão constantemente des-
cobrindo coisas novas ou ideias, como algo 
sentir sabores ou cheiros, ou como algo fun-
ciona, se move ou reage. Crianças pequenas 
estão tentando descobrir o desconhecido 
tocando em tudo. Bebês e crianças muitas 
vezes explorar algo novo, colocando o obje-
to em suas bocas. 

O jogo é muito mais do que apenas 
uma forma de preencher o tempo livre das 
crianças. O jogo é uma das principais manei-
ras pelas quais as crianças aprendem com 
o mundo à sua volta. Crianças em cuidados 
infantis precisam de um currículo cheio de 
amplas oportunidades para a exploração e 
descoberta de aprendizagem. Isso requer 
atividades e muito tempo agendado para jo-
gar. Coisas simples e cotidianas como brin-
car com água, bater potes e panelas ou fazer 
uma caminhada pela natureza, fora ajudar 
a estimular a aprendizagem das crianças e 
formar conexões em seus cérebros em cres-
cimento. 

A fim de prover a assistência à infân-
cia, pode-se ajudar a promover o crescimen-
to das crianças e sua imaginação, dando-lhes 
muitas chances de jogar. Encorajar a expe-
rimentar coisas, a explorar e a descobrir. 
Apoiar sua curiosidade de maneira segura. 

O jogo é crucial para o desenvolvi-
mento das habilidades motoras grossas e 
finas das crianças. Através do jogo, as crian-
ças praticam de forma perfeita o controle e 
a coordenação de grandes movimentos cor-
porais, bem como pequenos movimentos de 
mãos e dedos. 

Os provedores de cuidados infantis 
podem apoiar o desenvolvimento motor das 
crianças pequenas, planejando atividades 
lúdicas que proporcionem às crianças opor-
tunidades regulares de mover seus corpos. 

Com as pressões crescentes da pron-
tidão escolar, muitos programas de assis-
tência à infância estão realmente diminuin-
do os tempos de jogos livres. Professores 
pressionados acreditam que as atividades 
estruturadas e dirigidas pelo professor são 
a única maneira de ajudar as crianças a es-
tarem prontas para ler, fazer matemática e 
compreender a ciência quando entram no 
jardim de infância. 

Muitos adultos estão equivocados so-
bre a importância dos jogos para o desenvol-
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vimento das crianças. Veem o brincar como 
uma atividade frívola, destinada a preencher 
períodos vazios de espera entre atividades 
mais importantes. Mas para as crianças pe-
quenas, o jogo é a peça central da aprendi-
zagem. Brincar não é um extra para as crian-
ças pequenas. É realmente a maneira mais 
importante que eles exploram, para apren-
der sobre o mundo e praticar e aperfeiçoar 
novas habilidades. 

Quando as crianças brincam, elas 
decidem que materiais usar, o que fazer e 
quando parar ou mudar para uma atividade 
diferente. Crianças brincando em um am-
biente de cuidados infantis estão testando 
novos materiais, experimentando papéis, 
experimentando com causa e efeito, fazen-
do suposições e conclusões de testes e pra-
ticando ficar junto com os outros. 

Os pesquisadores mostram que expe-
riências de jogo de alta qualidade ajudam a 
melhorar a memória das crianças, habilida-
des sociais, habilidades de linguagem oral, 
pré-leitura e habilidades pré-matemáticas 
de ajuste escolar. Todos estes são habilida-
des de aprendizagem crucialmente impor-
tantes quando as crianças chegam a Educa-
ção Infantil e mais além. 

 
O BRINCAR E A CRIANÇA COM NECES-

SIDADES EDUCATIVAS ESPECIAIS 
Há que se considerar a grande impor-

tância que a atividade lúdica possui para a 
formação da criança e, naturalmente, a in-
clusão acontece melhor no ambiente es-
colar, De acordo com Staimback (1999, XII- 
apud GIL) a escola “é um lugar do qual todos 
fazem parte, em que todos são aceitos, onde 
todos ajudam e são ajudados por seus cole-
gas”. 

A utilização do lúdico nas escolas 
permite que as crianças com necessidades 
educativas especiais tenham contato com 
outras crianças, ou seja, socializem-se uma 
com as outras, não dando importância as di-
ferenças, pois, a diversão é o principal obje-
tivo naquele momento.  

A criança, independentemente de 
suas necessidades especiais é sempre crian-
ça e como toda criança, gosta de brincar. 
Portanto o lúdico há que ser considerado 
uma excelente ferramenta de educação, ca-
paz de proporcionar a integração e sociali-
zação dos educandos, quaisquer que sejam 
suas limitações. 

A naturalidade com que o lúdico per-
mite o expressar de uma criança é funda-
mental na tarefa do educador em ajudar no 
desenvolvimento físico, intelectual, emocio-
nal, social da criança com necessidades edu-
cativas especiais, pois, o prazer e a alegria 
envolvida neste tipo de atividade possibilita 
o desprendimento de toda e qualquer impe-

ditivo que possa existir. 
  
A UTILIZAÇÃO DO BRINCAR E A INCLU-

SÃO ESCOLAR NA VISÃO DOS PROFESSORES 
Na visão dos professores, a utilização 

do lúdico nas escolas como forma de inclu-
são requer muita atenção e planejamento, 
haja vista que tal atividade não deve ser con-
fundida como uma maneira de disfarçar um 
mau planejamento pedagógico, o que seria 
ainda mais prejudicial para os educandos. 

“A ludicidade constitui um traço fun-
damental das culturas infantis. Brincar não é 
exclusividade de ninguém, é próprio do ho-
mem e uma das suas atividades sociais mais 
significativas” (SARMENTO apud NHARY, 
2006). 

Todos os pais querem que seus filhos 
sejam aceitos por seus pares, tenham ami-
gos e levem vidas "regulares". Os ajustes 
inclusivos podem fazer esta visão uma reali-
dade para muitas crianças com inabilidades. 

Para a maioria dos educadores, o lú-
dico dentro do contexto de aprendizagem é 
definido de várias maneiras. De acordo com 
King (1986) existem duas formas de lúdico: 
instrumental e real. A atividade lúdica ins-
trumental é principalmente uma atividade 
dirigida pelo professor com objetivos aca-
dêmicos. A real refere-se a crianças volta-
das para atividades que podem ocorrer, por 
exemplo, brincar durante o recesso. 

“O jogo passa a ser organizado e in-
centivado pelos educadores proporcionan-
do uma oportunidade de testar e observar 
as crianças em suas atividades naturais e es-
pontâneas” (NHARY, op. cit.). 

Há ainda os que caracterizam o lúdico 
em termos de quatro características distin-
tas. No primeiro, a brincadeira é conduzida 
por crianças, mesmo que os adultos possam 
criar configurações para encorajar as crian-
ças a brincar. Em segundo lugar, o processo 
de jogar é mais importante do que o produ-
to, e o processo é social por sua natureza. A 
terceira característica diz respeito ao baixo 
risco em jogo: os alunos são livres para ob-
servar, investigar e desfrutar de pequenos 
detalhes do seu ambiente sem ter medo de 
falhas. A Característica final indica que o lú-
dico tem o potencial de contribuir em muito 
para o processo do conhecimento. 

“Brincar jogar é uma condição huma-
na, sobretudo entre crianças. São atitudes, 
na maioria das vezes, partilhadas, onde o 
prazer de estar junto, onde o sentimento 
de pertença é mais forte que o resultado do 
jogo em si” (Idem). 

Através do contato com as atividades 
lúdicas na escola, as crianças desenvolvem 
uma compreensão positiva de si mesmas e 
de outras pessoas. 
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Quando as crianças frequentam aulas 
que refletem as semelhanças e diferenças 
de pessoas no mundo real, elas aprendem 
a apreciar a diversidade. Respeito e compre-
ensão crescem quando crianças de diferen-
tes habilidades e culturas brincam e apren-
dem juntos.  

As amizades se desenvolvem. As es-
colas são lugares importantes para que as 
crianças desenvolvam amizades e apren-
dam habilidades sociais. As crianças com e 
sem deficiência aprendem com e entre si em 
aulas com a presença de atividades inclusi-
vas, e o lúdico é uma delas. 

As crianças aprendem importantes 
habilidades acadêmicas em salas de aula 
onde se utiliza da ludicidade. Espera-se que 
as crianças com e sem deficiência aprendam 
a ler, escrever e fazer matemática. Com ex-
pectativas mais elevadas e boas instruções, 
as crianças com deficiência aprendem habi-
lidades acadêmicas, tudo em virtude da des-
contração provocada pelo lúdico. 

Outra característica das aulas com 
atividades lúdicas está em todas as crianças 
aprenderem por estarem juntas, porque a fi-
losofia da educação lúdica e inclusiva é des-
tinada a ajudar todas as crianças a apren-
der, todos na classe benefícios. As crianças 
aprendem em seu próprio ritmo e estilo 
dentro de um ambiente de aprendizagem 
nutritivo. 

 
CONCLUSÃO 
A utilização do lúdico, quando enten-

dida e utilizada em sua plenitude, é uma 
importante ferramenta de inclusão, pois, 
permite que todos sejam parte, de fato, do 
processo de ensino e aprendizado. 

Ao término deste artigo, conclui-se 
que a atividade lúdica, pode ser a chave de 
abertura da porta de um novo mundo, tendo 
em vista que, sua prática nas escolas, vem se 
demonstrando uma importante ferramenta 
de inclusão da criança deficiente na educa-
ção infantil. 

As escolas, que se utilizam das ativi-
dades lúdicas como instrumento de apren-
dizado, buscando o incentivo a participação 
de todos os educandos que dela fazem par-
te, conseguem alcançar com maior sucesso 
o importante caminho para a inclusão social. 

Desta forma, a relevância do lúdico 
como forma de inclusão de crianças com de-
ficiências na educação infantil, dentro das 
escolas, deve ser tida como imprescindível 
para a realização e conquista de objetivos 
traçados para a vida, a fim de possibilitar, 
através deste, que esquecidos sejam lem-
brados, abandonados sejam resgatados e 
excluídos sejam incluídos. 
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